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RESUMO | OBJETIVO: Descrever o perfil epidemiológico e clí-
nico da sífilis gestacional e congênita no estado da Bahia no 
período de 2010 a 2019. METODOLOGIA: Estudo ecológico, 
exploratório, com a utilização de dados secundários obtidos 
através do Departamento de Informática do Sistema Único 
de Saúde e da Superintendência de Vigilância e Proteção da 
Saúde, selecionando todos os casos diagnosticados de sífilis 
gestacional e congênita no estado da Bahia no período esti-
pulado. RESULTADOS: As maiores frequências de sífilis ges-
tacional e sífilis congênita foram observadas em 2018 (4.375 
e 1.902 casos, respectivamente). As gestantes apresentavam 
faixa etária de 19 a 27 anos (49,8%) e significativo número de 
casos foram registrados durante o 3º trimestre da gestação 
(34,8%). Quanto a epidemiologia da sífilis congênita e a taxa 
de mortalidade, destacaram-se: crianças do sexo feminino 
(47,9%), pardas (60,8%), com 0 a 27 dias de vida (97%) e taxa 
de 15/1.000 nascidos vivos (em 2014). CONCLUSÃO: Encon-
trou-se elevada frequência da sífilis gestacional e congênita no 
estado da Bahia. Os achados podem sugerir falha na assistên-
cia pré-natal e no tratamento das gestantes e dos parceiros, 
indicando uma necessidade de atenção específica à gestante, 
com estratégias para reduzir suas ocorrências, principalmen-
te, da sífilis congênita.

DESCRITORES: Sífilis. Gestação. Sífilis congênita. Epidemiolo-
gia. Mortalidade.

ABSTRACT | OBJECTIVE: To describe the epidemiological and 
clinical profile of gestational and congenital syphilis in the 
state of Bahia from 2010 to 2019. METHODOLOGY: Ecological, 
exploratory study, using secondary data obtained from the 
Informatics Department of the Unified Health System and 
the Superintendence of Health Surveillance and Protection, 
selecting all diagnosed cases of gestational and congenital 
syphilis in the state of Bahia within the stipulated period. 
RESULTS: The highest frequencies of gestational syphilis and 
congenital syphilis were observed in 2018 (4,375 and 1,902 
cases, respectively). The pregnant women were aged between 
19 and 27 years (49.8%) and a significant number of cases were 
registered during the 3rd trimester of pregnancy (34.8%). As 
for the epidemiology of congenital syphilis and the mortality 
rate, the following stood out: female children (47.9%), brown 
(60.8%), aged between 0 and 27 days (97%) and a rate of 15 
/1,000 live births (in 2014). CONCLUSION: A high frequency of 
gestational and congenital syphilis was found in the state of 
Bahia. The findings may suggest failure in prenatal care and 
in the treatment of pregnant women and partners, indicating 
a need for specific attention to the pregnant woman, with 
strategies to reduce its occurrences, especially of congenital 
syphilis.

DESCRIPTORS: Syphilis. Gestation. Congenital syphilis. 
Epidemiology. Mortality.
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Introdução

A sífilis é uma infecção sexualmente transmissível 
(IST) que apresenta cerca de seis milhões de casos no-
vos ao ano no mundo.1 No Brasil, entre 2010 e 2017, 
a taxa de detecção de sífilis em gestantes aumentou 
4,9 vezes, passando de 3,5 para 17,2 casos por mil 
nascidos vivos, sendo a região Nordeste responsável 
por 16% dos casos registrados em 2017.2

Algumas condições vêm sendo associadas ao alto 
número de gestantes acometidas por essa patologia, 
sendo elas: fatores socioeconômicos, comportamen-
tais, demográficos e relacionados à assistência à saú-
de. A maior taxa de incidência de sífilis se concentra 
nas Américas, sendo responsável por até 25% dos ca-
sos que ocorrem no mundo anualmente.2

Entre as consequências da sífilis não tratada em ges-
tantes, estima-se que 40% resultarão em aborto es-
pontâneo, 11% terão como desfecho a morte fetal a 
termo e 13% implicarão partos prematuros ou baixo 
peso ao nascer. Cerca de 20% dos recém-nascidos 
(RN) irão apresentar-se sintomáticos ao nascimen-
to. As gestantes tratadas adequadamente durante o 
pré-natal (PN) apresentam o diagnóstico de infecção 
congênita em apenas 1 a 2% dos casos, enquanto 
aquelas não tratadas adequadamente totalizam 70 a 
100% das ocorrências de sífilis congênita (SC).1

Vale salientar, portanto, que a sífilis caracteriza-se 
como morbidade infectocontagiosa, que tem como 
agente etiológico o Treponema pallidum. Trata-se de 
uma bactéria transmitida à mãe via sexual, por he-
motransfusão, pelo contato com lesões mucocutâ-
neas e, ao feto, por via transplacentária, no caso da 
sífilis congênita (SC).3

A infecção pelo Treponema é polimórfica que alter-
na períodos sintomáticos e assintomáticos em que o 
único achado é a sorologia positiva.4 A detecção, con-
sequentemente, é feita por meio da triagem sorológi-
ca da gestante com testes não treponêmicos, comu-
mente o venereal disease research laboratory (VDRL) e 
o teste rápido (rapid plasm reagin). Apesar de a quase 
totalidade das gestantes brasileiras (98%) começar o 
pré-natal, estima-se que pelo menos 10% delas não 
realizam um único teste sorológico para sífilis.5

A doença, nas formas congênita e na gestante, é 
de notificação compulsória, sendo obrigatória sua  
realização por profissionais da área, sendo que sua 
inobservância confere infração à legislação de saú-
de.6 Quando detectada, o tratamento com penicili-
na G benzatina, tanto da progenitora como de seu 
parceiro sexual, é o melhor método de prevenção da 
sífilis congênita, que é considerada, em termos epi-
demiológicos, indicador da qualidade da assistência 
pré-natal de uma população.2

Entretanto, estudos nacionais apontaram que a aten-
ção pré-natal no país não dispõe de qualidade sa-
tisfatória, considerando a quantidade de consultas 
pré-natal e o início do acompanhamento, bem como 
os critérios de realização de exames de rotina e as 
orientações sobre parto e aleitamento. Ao se avaliar 
a estrutura das unidades de saúde e os processos no 
desenvolvimento das ações prestadas no pré-natal, 
também se verificaram inadequações nessa assis-
tência, com problemas no acesso, na realização das 
ações de promoção da saúde e na qualidade do cui-
dado individual e coletivo ofertado à gestante.7

Conforme o Boletim Epidemiológico de Sífilis, pro-
posto pela Secretaria de Saúde do Estado da Bahia 
– SESAB8, no período de 2012 a 2018, foram notifi-
cados 17.057 casos de sífilis gestacional no estado, 
enquanto em 2019, dados preliminares, demons-
traram notificação de 2.814 casos de sífilis em ges-
tantes. Ademais, os dados do Sistema de Agravos de 
Notificação (SINAN), demonstraram que só no ano de 
2013, o Brasil apresentou 4.877 casos confirmados 
de sífilis congênita, sendo a Bahia o Estado com a re-
presentatividade de 258 casos.9

Na Bahia, a quantidade de estudos que unem o per-
fil epidemiológico e clínico da sífilis em gestantes e na 
forma congênita, é relativamente escassa e a relação 
de cada uma delas com os fatores que as influenciam 
ainda são limitados, apesar da epidemiologia local ser 
significativa. Dessa forma, o conhecimento sobre a 
realização, a efetividade, o acompanhamento pré-na-
tal e o tratamento adequado para sífilis no contexto 
sociodemográfico das mulheres, além de fatores como 
idade da gestante e da criança atingida, raça/cor, nível 
de escolaridade, e outros elementos que contribuem 
direta e indiretamente, podem contribuir para o esta-
belecimento de estratégias para o seu enfrentamento. 
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Assim, o objetivo deste estudo foi descrever o perfil 
epidemiológico e clínico da sífilis gestacional e congê-
nita no estado da Bahia no período de 2010 a 2019.

Método

Trata-se de um estudo ecológico exploratório, cujos 
dados foram obtidos por meio do acesso às bases 
de dados Tabnet (Informações em Saúde), dispo-
nibilizados pelo Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde e Suvisa (Superitendência 
de Vigilância e Proteção da Saúde), nos endereços 
eletrônicos (http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/) 
e (http://www.saude.ba.gov.br/suvisa/), respectiva-
mente, os quais foram acessados em 18/09/2020, 
22/09/2020 e 24/09/2020. 

Através do Tabnet, o acesso foi feito seguindo a ordem 
de pesquisa: informações em saúde, informações 
epidemiológicas e morbidade, doenças e agravos de 
notificação – 2007 em diante (SINAN) e selecionada as 
opções de forma individualizada, de sífilis gestacional 
e sífilis congênita, além da abrangência na Bahia. 

A população do estudo corresponde a todos os ca-
sos de sífilis gestacional diagnosticados e registra-
dos no período de 2010-2019 e, todas as notifica-
ções de sífilis congênita no período de 2010-2019, 
na Bahia. Esse intervalo de tempo estipulado para 
a pesquisa equivale ao período anterior ao início 
deste projeto, em associação à disponibilidade dos 
dados anexados aos sistemas.

As informações foram sistematizadas de acordo com 
a epidemiologia da sífilis congênita, quanto ao sexo, 
faixa etária da criança, que abrange os primeiros 
anos de vida (0- 1 ano), raça/ cor, a sífilis materna e 
o tratamento do parceiro. Do mesmo modo, as va-
riáveis epidemiológicas da sífilis gestacional, corres-
ponde à faixa etária da gestante, raça/cor, nível de 
escolaridade, período da gravidez e parceiro tratado. 

Foram adotados os seguintes critérios de exclusão: 
sífilis adquirida, sem associação com o período gesta-
cional e idade > 1 ano para sífilis congênita.

Para o cálculo da taxa de detecção de sífilis em ges-
tantes foi utilizado o número de casos de sífilis detec-
tados em gestantes, em um determinado ano de no-
tificação e local, multiplicado por mil e dividido pelo 
número total de nascidos vivos, residentes no mesmo 
local e no mesmo ano. Ademais, foi calculado a taxa 
de mortalidade por sífilis congênita, sendo a razão 
entre o número de óbitos por sífilis congênita para 
cada 1.000 nascidos vivos, no espaço geográfico em 
um determinado período. As informações para esses 
cálculos foram obtidas no Sistema de Informação 
Sobre Nascidos Vivos (SINASC) e pelo Sistema de 
Informações sobre Mortalidade (SIM). 

Os dados demonstrados foram configurados através 
da plataforma Microsoft Office Excel 2016, e assim, 
foi realizada uma análise estatística descritiva, a fim 
de identificar as características gerais e específicas da 
amostra estudada. Os resultados foram representa-
dos através de tabelas e figuras, também formuladas 
pelo Microsoft Office Excel 2016. Não houve realiza-
ção de análises inferenciais. 

Foram utilizados dados secundários abertos, no qual 
é dispensado um encaminhamento para o Comitê de 
Ética em Pesquisa.

Resultados

Dentre os casos notificados, notou-se 22.407 regis-
tros de sífilis gestacional na Bahia, no período de 
2010-2019. De acordo com a Figura 1, observa-se um 
aumento proporcional entre os números de casos 
por local residência e os anos de diagnóstico, exce-
to no ano de 2018, quando se obtém uma maior fre-
quência de casos. 
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A Tabela 2 demonstra as principais características epidemiológicas da população com sífilis gestacional na Bahia, 
encontradas no Suvisa e no DATASUS, no período de 2010-2019. Em relação à faixa etária, nota-se uma maior pre-
valência de sífilis gestacional entre 19 e 27 anos de idade, com 11.161 (49,9%) casos notificados. De acordo com a 
raça/cor, verifica-se uma maior prevalência entre os pardos, com 13.509 casos registrados (60,3%) e uma menor 
prevalência entre a raça indígena, equivalente a 91 casos (0,4%) na Bahia, no período analisado. Ao analisar a es-
colaridade da mãe, observa-se um valor mais elevado de casos de sífilis gestacional notificados, correspondente a 
5ª a 8ª série incompleta do Ensino Fundamental, com 4.601 casos (20,5%). Em relação à idade gestacional, nota-se 
uma maior detecção de casos durante o 3º trimestre, com 6.411 notificações (34,8%) e quanto ao parceiro tratado, 
observou-se um maior número de parceiros não tratados, com 9.739 casos (43,5%).

Figura 1. Total de casos de Sífilis Gestacional notificados na Bahia, 2010-2019

Fonte: SESAB/SUVISA/DIVEP/SINAN - Sistema de Informação de Agravos de Notificação

Na Tabela 1, tem-se um total de 17.439 ocorrências de gestantes com Sífilis na Bahia, entre 2010-2019, com valo-
res em progressão tanto dos casos quanto dos anos. Nota-se aumento de frequência e da taxa de detecção em 
2018 e decréscimo de casos em 2019, se comparado com os anos entre 2013-2018.

Tabela 1. Casos e taxa de detecção de Sífilis em gestantes na Bahia, 2010-2019

Fonte: MS/SVS/DCCI - Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis.
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Tabela 2. Características epidemiológicas da população com sífilis gestacional na Bahia entre 2010-2019

Fonte: SESAB/SUVISA/DIVEP/SIVAN – Sistema de Informação de Agravos de Notificação MS/SVS/DCCI – Departamento de Doenças de Condições Crônicas e 
Infecções Sexualmente Transmissíveis.

Entre 2010-2019, na Bahia, também foram notificados 12.183 casos de sífilis congênita, com maior pico no ano 
de 2018, equivalente a 1.902 casos registrados e taxa de mortalidade de 8,93/1.000 nascidos vivos neste período, 
havendo maior índice no ano de 2014 (15/1.000 nascidos vivos) (Tabela 3).

Tabela 3. Total de casos de Sífilis Congênita e taxa de mortalidade por Sífilis Congênita na Bahia 2010-2019

Fonte: SESAB/SUVISA/DIVEP/SINAN - Sistema de Informação de Agravos de Notificação
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A tabela 4 apresenta os dados sobre as características epidemiológicas da população em relação a sífilis congê-
nita obtidos no Suvisa e no DATASUS, no período de 2010-2018, na Bahia. Entre os anos de 2010-2018, os casos 
notificados de sífilis congênita, demonstraram predominância de gênero feminino, com 4.179 casos (47,9%), en-
quanto o sexo masculino apresentou 3.763 notificações (43,1%). Já em relação à faixa etária, observa-se maior 
ocorrência no período de 0 a 27 dias de vida, com 8.459 casos (97%). Quanto a raça/cor, à predominância ocorreu 
na raça parda com 5.300 casos (60,8%). Além disso, notou-se que a sífilis materna, apresentou maior detecção da 
doença durante o pré-natal, com 3.967 registros (45,5%), seguido por detecção no momento do parto, com 2.737 
casos notificados (31,4%). Por fim, houve predomínio da ausência de tratamento do parceiro, registrando 4.880 
casos (56%).

Discussão

O estudo apresenta dados que correlacionam a sífilis gestacional e a sífilis congênita no estado da Bahia, revelan-
do o quanto ainda representa um importante problema de saúde pública, a necessidade da assistência pré-natal 
com devido tratamento de parceiros infectados, bem como a importância da capacitação dos profissionais de 
saúde na abordagem correta da infecção desde a gestação, a fim de prevenir complicações, como a evolução para 
a sífilis congênita e um possível óbito. 

Os resultados da pesquisa demonstraram aumento progressivo das notificações de sífilis em gestantes atendidas 
no estado da Bahia no período estipulado; os achados não tiveram relação direta com a idade das mulheres, mas 
evidenciou-se elevada frequência na faixa etária de 19 a 27 anos, em mulheres pardas e que não completaram o 
ensino fundamental. Padrão semelhante foi encontrado em outros estados, como Maranhão, em que se verifica a 
maior prevalência da infecção em gestantes jovens (20 a 24 anos), pardas, com baixa escolaridade e donas de casa10 
salientando, ainda, que gestantes com escolaridade declarada possuíam entre 4 e 7 anos de estudo, equivalente aos 
cursos de 1ª a 4ª série incompletos.11 Em contrapartida, um estudo apontou que gestantes com idade inferior a 20 
anos apresentaram maior risco de adquirir a infecção na gestação, o que pode ser explicado pela vulnerabilidade da 
população adolescente, mais exposta às doenças sexualmente transmissíveis, visto que é uma fase de imaturidade 
etária, emocional e cognitiva, além de um período de descobertas e de grande influência de grupos sociais.12

Tabela 4. Características epidemiológicas da população em relação a sífilis congênita na Bahia entre 2010-2018

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan Net.
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Desta forma, estes dados epidemiológicos, sugerem 
o quanto o contexto social, econômico e educacional, 
podem influenciar no acesso à saúde, ao conheci-
mento e a prevenção contra a doença. Contudo, não 
se pode afirmar que a sífilis seja uma condição de ris-
co exclusivamente de populações mais carentes, ao 
contrário, independentemente da condição social ou 
econômica, todos podem adquirir a infecção, porém, 
o risco é maior em populações mais vulneráveis.12

Quanto a variável, idade gestacional, demonstrou- 
se maior número de registros de sífilis no terceiro 
trimestre. Semelhante aos achados desta pesquisa, 
o estudo de Conceição, Câmara e Pereira10, também 
identificou uma elevada frequência de diagnósticos 
da sífilis no terceiro trimestre de gestação. Este diag-
nóstico, entretanto, é considerado tardio e pode estar 
relacionado ao início tardio do pré-natal nas gestan-
tes. Pesquisa conduzida na China observou que mu-
lheres com menos escolaridade, tiveram sua primei-
ra consulta pré-natal com 28 semanas de gestação ou 
mais tarde, e ainda que a incidência de sífilis congêni-
ta entre mulheres que receberam o tratamento antes 
de 28 semanas foi significativamente menor em com-
paração com as que tiveram o tratamento somente 
após 28 semanas ou nenhum tratamento.13

Deve-se salientar esta pesquisa verificou uma maior 
prevalência de parceiros não tratados. Este achado 
é importante a medida em que situação pode con-
tribuir para casos de reinfecção da gestante, refor-
çando a importância da realização do diagnóstico e 
tratamento do parceiro sexual durante o pré-natal 
da mulher. Em conformidade aos resultados apre-
sentados, um ensaio clínico randomizado, concluiu 
que apenas 18,3% dos parceiros de gestantes com 
testes positivos para sífilis receberam tratamento, 
sendo que as parceiras dos homens que não compa-
receram para o teste, apresentaram péssimos resul-
tados de parto. Contudo, observou-se também, uma 
subestimação do número de homens atendidos para 
tratamento, visto que 15% deles compareceram para 
tratamento sem notificar sua parceira; sendo assim, 
podem existir várias razões para a baixa frequência 
destes, incluindo mães que não informaram aos ho-
mens, parceiro informado, mas que não compareceu 
e parceiro que comparece, mas não conta à mulher.14

Ressalta-se, portanto, que o tratamento do parceiro 
é fundamental para evitar a reinfecção da gestante, 
sendo a não realização deste tratamento, ou a rea-
lização de tratamento inadequado, um dos critérios 

adotados pelo Ministério da Saúde para a definição 
de caso de sífilis congênita.15

No presente estudo, também foi apontado um cres-
cente número de casos de sífilis congênita na Bahia, 
entre 2010-2018, com maiores notificações em crian-
ças do sexo feminino, na faixa etária de 0 a 27 dias 
de vida, pardas e com mães que tiveram o diagnós-
tico ainda no pré-natal. Este último dado, gera uma 
dúvida em relação a realização correta do pré-natal 
e à condução para o tratamento da gestante. Nesta 
perspectiva, Conceição, Câmara e Pereira10, refere 
predomínio da sífilis congênita em crianças filhas de 
mães que realizaram o acompanhamento pré-natal, 
mas que o diagnóstico da infecção materna ocorreu, 
sobretudo, durante o parto ou a curetagem, o que se 
mostrou tardio e configurou uma falha na assistência 
pré-natal para o manejo correto da infecção. 

Ademais, crianças com sífilis congênita na Bahia, 
no período de 2010-2013, tinham até 6 dias de vida 
(94,7%), 52 (3,3%) tinham de 7-27 dias e 33 (2,1%) ti-
nham entre 28 dias e <1 ano9 e, em conformidade 
com as notificações de sífilis congênita, 45,63% dos 
parceiros das gestantes diagnosticadas com sífilis 
gestacional não realizaram o tratamento e em 8,74% 
das notificações não foi informado a realização do 
tratamento, indicando um acréscimo no número de 
indivíduos não tratados.3

Entretanto, esses dados estão bem distantes do que 
a Organização Pan-americana de Saúde (OPAS) pre-
coniza como meta para a eliminação da sífilis con-
gênita nas Américas, definida como a ocorrência de 
menos de 0,5 casos para cada 1.000 nascidos vivos; 
e para que se alcancem esses objetivos, a OMS de-
termina assegurar o empenho político e promoção 
sustentáveis, aumentar o acesso e a qualidade aos 
serviços de saúde para as mães e para os recém-nas-
cidos, detectar e tratar as mulheres grávidas e seus 
parceiros, além de estabelecer sistemas de vigilância, 
monitorização e avaliação.16

Quanto as complicações da sífilis congênita e a taxa 
de mortalidade, análises de pesquisa nos Estados 
Unidos, evidenciaram um alto risco contínuo de com-
plicações da sífilis congênita, sendo que em 2016, as 
mortes causadas por ela (incluindo natimortos) exce-
deram as mortes por sífilis entre adultos, embora os 
casos em adultos excedessem os casos congênitos 
por um fator de 100.17 De modo igual, dados obtidos 
de estudos brasileiros, demonstraram que as taxas 
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médias de mortalidade infantil, aborto espontâneo, 
natimortos por ano e região, aumentaram durante o 
período de avaliação (2010-2015), sendo detectada 
diferenças significativas na morte infantil por sífilis 
congênita em comparação com a taxa de mortali-
dade média para crianças < 1 ano de idade18, assim 
como, bebês nascidos de mães não tratadas com sífi-
lis tiveram 10% mais mortes do que aqueles nascidos 
por mães sem sífilis. 

Os dados supracitados sugerem que uma carga con-
siderável de mortalidade é atualmente negligenciada 
devido aos curtos períodos de acompanhamento.19 
Entretanto, ainda é restrito na literatura, informações 
a respeito da mortalidade por sífilis congênita, e segun-
do Saraceni et al.20, no Brasil, apenas alguns Estados 
da Federação disponibilizam informação sobre a mor-
talidade perinatal, e assim sendo, pouco se conhece 
sobre a magnitude da mortalidade fetal tardia.

As limitações encontradas no nosso estudo, rela-
cionam-se a utilização de dados secundários, o que 
torna passível a falhas de preenchimento ou dados 
incompletos nas fichas de notificação, com proba-
bilidade de sub-registro e subnotificações e, conse-
quentemente, baixa qualidade das informações re-
gistradas. Assim como, a utilização de um sistema de 
banco de dados para analisar a magnitude da mor-
talidade por sífilis congênita não é suficiente, devido 
à ausência de uniformidade nos registros de óbitos 
entre o SIM e o SINAN.  Vale salientar também, que 
são poucos os estudos com enfoque na sífilis congê-
nita no estado da Bahia.

Conclusão

Em suma, evidenciou-se um crescimento significativo 
de sífilis gestacional e de sífilis congênita até o ano 
de 2018, caracterizando a infecção em gestantes jo-
vens, de baixa escolaridade, que realizam o pré-na-
tal tardiamente, e que os parceiros não são tratados, 
revelando a fragilidade da assistência pré-natal pres-
tada às gestantes, a qual é essencial para prevenir a 
transmissão vertical. Quanto a prevalência da sífilis 
congênita, houve predominância em crianças no pe-

ríodo neonatal, do sexo feminino e pardas, as quais a 
maioria das mães tinham realizado o pré-natal. 

Com base nestes dados, torna-se imprescindível a 
adoção de medidas, a fim de qualificar a vigilância 
da sífilis gestacional e congênita e melhorar a  assis-
tência, visando melhorar o conhecimento e práticas 
de autocuidado precoce destas gestantes, o rastrea-
mento e o tratamento correto, não somente dela 
como do parceiro, caso este esteja infectado, promo-
vendo assim um acompanhamento efetivo desde o 
pré-natal até o momento do parto; desta forma, evi-
ta-se a transmissão vertical e promove-se a redução 
das taxas de mortalidade por sífilis congênita. 
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